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Salário mínimo

R$ 1.518

Dólar
Na sexta-feira Últimos 

R$ 5,412
 (- 0,63%)

1º/setembro 5,440

2/setembro 5,474

3/setembro 5,452

4/setembro 5,446

Bolsas
Na sexta-feira

1,17%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

             2/9              3/9              4/9              5/9

140.335  142.640
0,48%

Nova York

Euro

R$ 6,342

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

14,91%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Março/2025 0,56
Abril/2025 0,43
Maio/2025 0,26
junho/2025 0,24
Julho/2025 0,26

Ao ano

CDI

14,90%

TECNOLOGIA

LGPD e ECA Digital 
enquadram TV 3.0

Novo modelo de televisão precisará respeitar a Lei Geral de Proteção de Dados e a recente legislação, aprovada no 
Congresso, que preserva crianças e jovens. Primeiras transmissões devem ocorrer em 2026 com anúncios personalizados

O 
anúncio recente da TV 3.0 
abre questionamento so-
bre como a nova tecnolo-
gia, que trará elementos 

da internet à televisão aberta, te-
rá que responder à legislação do 
mundo digital. Embora a telinha 
tenha leis próprias, o sistema in-
cluirá a possibilidade de logins e a 
coleta e uso de dados para fornecer 
anúncios e sugestões personaliza-
dos, exigindo, de imediato, a apli-
cação da Lei Geral de Proteção de 
Dados (LGPD) e do recém-aprova-
do Estatuto Digital da Criança e do 
Adolescente (ECA Digital) ao ser-
viço. Com isso, as emissoras deve-
rão cumprir medidas como a veri-
ficação de idade e controle paren-
tal. Ainda é cedo, porém, para sa-
ber como será a aplicação das re-
gras na prática, já que a TV 3.0 en-
trou recentemente em desenvol-
vimento, e as primeiras transmis-
sões devem ocorrer só no meio do 
ano que vem.

De acordo com o Ministério das 
Comunicações, o serviço de radio-
difusão em si — ou seja, a transmis-
são de conteúdo em tempo real pa-
ra o telespectador — não vai cole-
tar dados. Será apenas uma evolu-
ção tecnológica. Nesse aspecto, va-
le a legislação que já está aplicada 
à televisão e ao rádio. Porém, a TV 
3.0 permitirá que o usuário crie um 
login e senha, um perfil para aces-
sar os aplicativos de cada emissora. 
Esse sistema será usado para suge-
rir conteúdos personalizados, mas 
também para anúncios,em mode-
lo semelhante ao usado pelas re-
des sociais.

Assim, com coleta e armazena-
mento de dados, a LGPD terá que 
ser obedecida. “O consumo logado 
do usuário é uma experiência dire-
ta entre telespectador e a emissora 
de televisão, equivalente a um ser-
viço de streaming, sendo das emis-
soras a responsabilidade pela cole-
ta e tratamento de dados, conforme 
determinado pela LGPD, e sob fis-
calização da ANPD (Agência Na-
cional de Proteção de Dados)”, in-
formou a pasta em material pro-
duzido para o anúncio do sistema.

Isso está definido no Decreto 
12.595, de 27 de agosto de 2025, 
que regulamenta o padrão tecno-
lógico da TV 3.0 e sua implanta-
ção no país. A LGPD está em vigor 

 » VICTOR CORREIA

Decreto por Lula iniciou transição no sistema da televisão aberta; governo prevê primeiras transmissões até a Copa do Mundo, nas capitais

 Ricardo Stuckert/PR

desde 2018, e define regras sobre o 
armazenamento e o tratamento de 
dados, de forma a proteger direitos 
como a privacidade e a liberdade 
individual. Embora não se aplique 
apenas a meios digitais, ela é con-
siderada uma das mais importan-
tes regulamentações do setor, jun-
to com o Marco Civil da Internet.

Para o especialista em Direito 
Digital e presidente da Comissão 
de Turismo, Mídia e Entretenimen-
to da OAB, Marco Antonio Araujo 
Jr., a legislação abrange, por exem-
plo, a publicidade direcionada. “A 
gente pode ter uma dinâmica mui-
to parecida com a dinâmica da in-
ternet, que faz o rastreio via coo-
kies do consumo do usuário. Natu-
ralmente, esse dado sendo rastrea-
do, aplica-se a LGPD. (As emisso-
ras) Vão precisar ter esse cuidado, 

se o dado pode ser fornecido, se há 
consentimento de quem autoriza o 
dado”, explicou ao Correio.

ECA Digital

Outra lei mais recente que deve-
rá ser seguida é o chamado Estatu-
to Digital da Criança e do Adoles-
cente, conhecido como o ECA Digi-
tal, aprovado em 28 de agosto pelo 
Congresso Nacional. O Projeto de 
Lei (PL) 2.628 de 2022 foi votado às 
pressas após a divulgação de um ví-
deo do influenciador Felca que de-
nunciou a sexualização de crianças 
e adolescentes e a forma como os 
algoritmos das redes sociais facili-
tam o acesso de pedófilos a esse ti-
po de conteúdo. Em seu artigo 1º, 
a lei, ainda não sancionada, define 
que a regulação é aplicada “a todo 

produto ou serviço de tecnologia 
da informação direcionado a crian-
ças e a adolescentes no país ou de 
acesso provável por eles”.

O texto obriga a adoção de me-
canismos de controle parental, sis-
temas de verificação de idade mais 
robustos, e contas vinculadas às 
de um responsável para crianças 
e adolescentes com menos de 16 
anos, entre outras regras. “O login 
de um menor passa a ter que cum-
prir a regra do ECA Digital, quando 
ele for sancionado. Não somente a 
autodeclaração, mas comprovação 
documental, e os pais vão poder ter 
acesso ao controle parental. De fa-
to, nesse aspecto, toda a legislação 
que se aplica ao mundo digital vai 
se aplicar também à TV 3.0. Inclu-
sive no sentido de proteção, porque 
o sistema, que já deve ser seguido 

por conta do ECA atual, fica ainda 
maior”, afirmou Araujo.

A advogada e professora do 
mestrado do Instituto Brasileiro 
de Ensino, Desenvolvimento e Pes-
quisa (IDP) Tainá Aguiar Junquilho 
compara a atuação das emissoras 
na TV 3.0 com os serviços de strea-
ming pagos, que já respondem à 
legislação digital. No caso do novo 
ECA, ela ressalta que o artigo 39 do 
PL cria exigências específicas para 
emissoras e plataformas de strea-
ming, como o respeito à classifica-
ção indicativa dos conteúdos vei-
culados e a obrigatoriedade de um 
sistema de controle parental que 
também restrinja a coleta de da-
dos de menores, limite a interação 
com outros usuários – em chats, 
por exemplo – e impeça que crian-
ças e adolescentes façam compras 
sem autorização dos responsáveis.

Para Junquilho, a discussão so-
bre leis específicas para o ambiente 
digital que está em vigor atualmen-
te é um importante avanço. Ela cita 
ainda que o PL 2.338, de 2023, que 
regulamenta o uso da Inteligência 
Artificial (IA) no país, também te-
rá um impacto importante sobre a 
TV 3.0 e as plataformas digitais ca-
so aprovado. O texto tramita no Se-
nado Federal. “Isso demonstra um 
alinhamento do governo. O princi-
pal guia em relação à IA é o Plano 
Brasileiro de Inteligência Artificial, 
que segue por um conceito de ‘IA 
pelo bem de todos’. O que signifi-
ca que a IA no Brasil, seja em re-
des sociais, em qualquer âmbito, 
precisa ter o humano em primeiro 
lugar e respeitar princípios demo-
cráticos. Nesse contexto, acho que 
há um alinhamento entre o estí-
mulo à inovação, mas uma inova-
ção responsável, controlada”, disse 
a advogada.

Sobre a interação entre as leis e 
as novas tecnologias, Araujo avalia 
que as normas devem ser pensa-
das com princípios gerais, evitan-
do que leis sejam votadas às pres-
sas quando surge um novo dispo-
sitivo ou denúncia grave. “E para 
que não precise de uma nova lei 
para cada nova invenção. Se fos-
se assim, o Direito ficaria sempre 
um passo atrás”, concluiu o espe-
cialista.

O Correio buscou o Ministério 
das Comunicações para comentar 
o tema, mas não obteve respos-
ta até o fechamento desta edição.

São Paulo (SP) — Desde a pri-
meira vontade do consumidor em 
adquirir um veículo até o pós-ven-
da, a tecnologia demonstra estar 
atenta às novas exigências de um 
público que quer cada vez mais 
praticidade e assertividade. O uso 
da inteligência artificial (IA) pro-
mete suprir essa demanda, ao mes-
mo tempo em que enfrenta um de-
safio: personalizar o atendimento.

“Estamos diante de uma mu-
dança de paradigma. A IA deixou 
de ser uma promessa para se tor-
nar uma ferramenta concreta. As 
concessionárias que souberem ex-
plorar seu potencial estarão mais 
preparadas”, avaliou o presidente 
da Federação Nacional da Distri-
buição de Veículos Automotores 

(Fenabrave, Arcélio Júnior, durante 
o 33º Congresso anual da entidade, 
realizado em São Paulo nos dias 27 
e 28 de agosto.

Nesse cenário, as marcas expan-
dem o portfólio para tentar sair na 
frente em tecnologia e atração de 
clientes. A Webmotors anunciou 
um novo buscador com IA capaz 
de assimilar comandos em lingua-
gem natural. Como exemplo, se o 
comprador buscar por frases como 
“quero um SUV com teto solar e até 
40 mil quilômetros rodados”, o sis-
tema já compreende.

“O que a gente percebe é que o 
cliente nem sempre sabe encontrar 
o que ele quer, e às vezes ele nem 
sabe direito o que quer. Então a 
gente vai traduzir esse desejo com 
inteliência artificial”, explica a CPO 
da Webmotors, Mariana Perez.

Retenção de clientes

No mesmo segmento, a Mobiau-
to implementou novidades em suas 
plataformas desenvolvidas com IA, 
a MobiAI e o MobiGPT, que agora 
contam com a plataforma Gemini, 
do Google Cloud, ampliando a es-
calabilidade, otimizando custos e 
garantindo maior estabilidade, co-
mo explica o co-fundador e CPO da 
empresa, Guilherme Braga.

“Se você não atende o cliente 
nos primeiros cinco minutos, sua 
conversão cai 80%. A ideia é fazer 
com que o cliente seja melhor aten-
dido. A gente sabe que, no final do 
dia, ele vai na loja e o vendedor da-
rá o melhor atendimento”, afirma o 
empresário.  O novo sistema per-
mite ao lojista organizar melhor 
as mensagens de compradores, 

sugerindo respostas convencionais. 
Braga, porém, acredita que a tecno-
logia não exclui o contato humano.

“Comprar carro não é que nem 
comprar uma camisa. Você está 
comprando algo de R$ 80 mil, R$ 
100 mil. Ainda é um evento. Então 
você vai lá, mostra para os amigos, 
tira foto, ainda tem o laço. A gente 
entende que esse lado emocional 
vai permanecer”, acrescenta.

Já a B3 – Bolsa, Brasil, Balcão – 
revelou a Tabela Auto B3, no ar des-
de o final do ano, que usa machine 
learning para avaliar preços de veí-
culos no mercado. Um dos objeti-
vos é oferecer alternativa à Tabela 
Fipe, considerada obsoleta por re-
presentantes do setor.

A diferença é o método, que usa o 
valor de transações efetivadas, e não 
o valor divulgado nos anúncios de 

IA vira o jogo para venda de veículos
 » RAPHAEL PATI

Para o presidente da Fenabrave, Arcélio Júnior, IA mudou paradigma

Raphael Pati/CB/D.A Press

carros. “A tabela é uma evolução para 
o mercado. Foi desenvolvida a partir 
de uma massiva base de dados e usa 
IA para refletir com maior precisão o 
valor real dos automóveis”, explica o 

diretor de Produtos de Financiamen-
to da B3, Rodrigo Amâncio.

*O repórter viajou a convite da 
Fenabrave

O login de um menor 
passa a ter que cumprir 
a regra do ECA Digital. 
De fato, nesse aspecto, 
toda a legislação que 
se aplica ao mundo 
digital vai se aplicar 
também à TV 3.0”

Marco Antonio Araujo Jr., 
presidente da Comissão de 

Turismo, Mídia e Entretenimento 

da OAB.


